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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BRUNO QUINTANILHA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ALEGADA NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
MUDANÇA BRUSCA DE COMPORTAMENTO. FUNDADAS 
RAZÕES PRESENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou existentes fundadas razões para a 
abordagem do paciente, haja vista sua brusca mudança de 
comportamento ao avistar os policiais, tendo abaixado a cabeça para 
evitar contato visual, com o nítido objetivo de se esquivar de eventual 
interpelação. Nesse contexto, as circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada 
suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, na hipótese 
um aparelho celular produto de roubo.
- Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
busca pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 
832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. 1. ALEGADA NULIDADE. BUSCA PESSOAL. 
MUDANÇA BRUSCA DE COMPORTAMENTO. FUNDADAS 
RAZÕES PRESENTES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 2. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte local considerou existentes fundadas razões para a 
abordagem do paciente, haja vista sua brusca mudança de 
comportamento ao avistar os policiais, tendo abaixado a cabeça para 
evitar contato visual, com o nítido objetivo de se esquivar de eventual 
interpelação. Nesse contexto, as circunstâncias indicadas, em conjunto, 
ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada 
suspeita de que o paciente estaria na posse de objeto ilícitos, na hipótese 
um aparelho celular produto de roubo.
- Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos 
policiais, "amparados que estão pelo Código de Processo Penal para 
abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não 
havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a 
abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou 
classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da 
busca pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 
832.832/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)
- Nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 
não puder realizar abordagem em via pública a partir de 
comportamentos suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e 
demais reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à atividade 
policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 
pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO QUINTANILHA contra 

decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 180, 

caput, do Código Penal, à pena de 1 ano de reclusão, em regime aberto. Irresignada, a 

defesa interpôs recurso de apelação, ao qual se negou provimento. Foram interpostos, 

ainda, embargos infringentes, aos quais se negou provimento, nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fl. 64):

EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CRIMINAL. RECEPTAÇÃO. 
NULIDADE DAS PROVAS. BUSCA PESSOAL. NÃO EVIDENCIADA. 
SOLUÇÃO MAJORITÁRIA PRESERVADA. 1. É lícita a conduta de policiais 
que realizam busca pessoal a fim de fazer cessar a prática criminosa e 
apreender bem proveniente de ilícito, independente de mandado judicial ou 
autorização, porque se trata de exceção legal prevista constitucionalmente 
(artigo 5º, XI, CF), ou seja, flagrante delito. 2 - Não havendo ilicitude da 
prova, mantém-se o voto majoritário. EMBARGOS INFRINGENTES 
CONHECIDOS E DESPROVIDOS.

 

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca pessoal realizada no 

paciente seria ilícita, porquanto carente de fundadas razões, havendo, ademais, 

discrepância entre os depoimentos prestados pelos policiais. Apontou, no mais, inversão 

do ônus probatório quanto ao objeto do roubo e que deveria ser reconhecida a receptação 

culposa.

Pugnou, assim, pela nulidade das provas, com a consequente absolvição do 

paciente ou pela desclassificação para receptação culposa. Contudo, o habeas corpus não 

foi conhecido.

No presente agravo regimental, a defesa reitera, em suma, que a abordagem do 

paciente foi realizada sem que fossem indicadas fundadas razões para a diligência.

Requer, dessa forma, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra a busca pessoal realizada no paciente, porquanto não indicadas 

fundadas razões para legitimar a diligência.
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A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 

que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 

criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 

contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 

art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós 

[para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 

identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e 

não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 

no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 

elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como 

suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard 

probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, 

Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 

25/4/2022).

A Corte local, ao analisar a alegação defensiva, registrou que "policiais 

militares realizavam patrulhamento pela região central da Cidade de Goiânia, quando ao 

se aproximarem do embargante, notaram sua mudança de comportamento, visando 

esquivar-se de eventual interpelação, abaixando a cabeça para evitar contato. Fatos 

concretos, motivo idôneo para a investigação, porque houve mudança brusca na conduta 

padrão até então desenvolvida" (e-STJ fl. 15).

Destacou, no mais, que (e-STJ fl. 15):

Deste modo, os agentes abordaram o sentenciado Bruno Quintanilha, ocasião 
na qual constataram que tinha passagem criminal pelo delito de porte de 
arma de fogo e munições. Em busca pessoal, encontraram um celular marca 
Sansung J5, o qual tinha registro de roubo, da vítima Herostrato dos Santos 
Filho, registrado no RAI 3239038.
Vê-se que não há qualquer indicativo de nulidade, posto que investigar e 
averiguar faz parte da atividade normal da polícia.
As testemunhas Diogo Moura Neves, Gustavo Augusto Mendanha Medeiros e 
Hélio Jayron Almeida Frazão, policiais militares, narraram que estavam em 
patrulhamento de rotina pelas ruas da Capital, quando visualizaram o 
embargante, que tentou se esquivar da abordagem policial, abaixando a 
cabeça evitando o olhar, razão pela qual resolveram realizar uma 
abordagem, momento em que foi encontrado com ele um aparelho celular 
confirmado como produto de roubo.
Como se vê, havia razões objetivas e concretas para a abordagem e busca 
pessoal, consubstanciadas nas seguintes circunstâncias: mudança de 
comportamento até então desenvolvido, olhar para baixo para evitar 

Documento eletrônico VDA39950838 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:20
Código de Controle do Documento: 32cc6d66-6c21-4303-a708-57797e25ea0f



abordagem, e ao verificarem documentação no sistema constava passagem 
pelo crime de porte de arma de fogo, razão pela qual a ação decorreu de 
atividade específica policial, nos termos dos artigos 240, § 2º e 244, do 
Código de Processo Penal.
Desse modo, conclui-se que é lícita a conduta dos policiais, a fim de fazer 
cessar a prática criminosa e apreender o celular produto de crime que o 
embargante portava, independente de mandado judicial ou autorização, 
porquanto respaldada em fundadas suspeitas.

 

Como visto, a Corte local considerou existentes fundadas razões para a 

abordagem do paciente, haja vista sua brusca mudança de comportamento ao avistar os 

policiais, tendo abaixado a cabeça para evitar contato visual, com o nítido objetivo de se 

esquivar de eventual interpelação.

Nesse contexto, reafirmo que as circunstâncias indicadas, em conjunto, 

ultrapassam o mero subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que o 

paciente estaria na posse de objeto ilícitos, na hipótese um aparelho celular produto de 

roubo.

Desse modo, reitero que as diligências traduziram em exercício regular da 

atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo se falar em 

ausência de fundadas razões para a abordagem, porquanto indicados dados concretos, 

objetivos e idôneos aptos a legitimar a busca pessoal no paciente.

Não se vislumbra, portanto, qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 

"amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem quer que esteja 

atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão para manietar a atividade 

policial sem indícios de que a abordagem ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito 

de raça ou classe social, motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca 

pessoal, o que não se verificou no caso". (AgRg no HC n. 832.832/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

De fato, nas palavras do Ministro Gilmar Mendes, "se um agente do Estado 

não puder realizar abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 

alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já conhecidas pela ciência 

aplicada à atividade policial, haverá sério comprometimento do exercício da segurança 

pública" (RHC 229.514/PE, julgado em 28/8/2023).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0426922-6 HC 872.029 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01627741820178090175  1627741820178090175

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : BRUNO QUINTANILHA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO QUINTANILHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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